
TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

Contratação  de  empresa  especializada  para  reforma  da  Unidade  de  Saúde  Nossa  Senhora

Aparecida Luiz José Lourenço, bairro Nossa Senhora Aparecida, município de Colatina/ES.

2.  MODALIDADE,  TIPO DE LICITAÇÃO,  FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO E

CRITÉRIO DE JULGAMENTO

Modalidade: Tomada de preços, nos termos do Art. 1º, I, alínea b) do Decreto 9.412/2018; 

Tipo de licitação: menor preço, nos termos do art. 45, inciso III, da Lei n.º 8.666/93;

Critério de julgamento: menor valor global estimado;

Forma de execução: indireta, nos termos do art. 6º, inciso VIII, da Lei n.º 8.666/93;

Regime de execução: empreitada por preço unitário, nos termos do art. 6º, inciso VIII, alínea "b",

da Lei n.º 8.666/93;

3. JUSTIFICATIVA

3.1 JUSTIFICATIVA PARA REALIZAÇÃO DO CERTAME

A Unidade Básica de Saúde é o contato preferencial dos usuários, a principal porta de entrada e

centro de comunicação com toda a Rede de Atenção à Saúde. É instalada perto de onde as

pessoas  moram,  trabalham,  estudam e  vivem e,  com isso,  desempenha  um papel  central  na

garantia de acesso à população a uma atenção à saúde de qualidade. 

Nas  Unidades  Básicas  de  Saúde  (UBS)  são  realizadas  ações  com  objetivo  de  promover  e

proteger a saúde, a prevenção de agravos, o diagnóstico, o tratamento, a reabilitação, a redução

de danos e a manutenção da saúde com o objetivo de desenvolver uma atenção integral que

impacte na situação de saúde e autonomia das pessoas e nos determinantes e condicionantes de

saúde das coletividades.

Portanto,  reforma  de  Unidades  de  Saúde  é  uma  questão  de  saúde  pública,  sobretudo,

promovendo  segurança  às  pessoas  que  utilizarão  diariamente  o  espaço,  bem  como  a



disponibilização de ambiente confortável para que os atendentes possam exercer suas funções

laborais com uma maior tranquilidade e sobretudo, ofertando um ambiente harmonioso para a

comunidade que precisa deste espaço.

A  edificação  necessita  de  reforma,  devido  ao  desgaste  da  edificação  ocasionado  pela

constante utilização do espaço e o tempo sem receber  obras de reparos.  Sendo assim, a

reforma têm por objetivo qualificar o ambiente funcional, proporcionando melhor condições de

atendimento ao público alvo.

A  reforma  da  Unidade  Básica  de  Saúde  Nossa  Senhora  Aparecida  Luiz  José  Lourenço

possibilitará a centralização do atendimento à população da região dos arredores do bairro para

consultas médicas,  encaminhamentos para especialidades,  fornecimento de medicação básica,

entre outros. Devido ao crescimento populacional do bairro e de suas imediações é necessária

que  seja  ampliada  a  rede  de  atendimento  em  saúde  básica  na  região,  por  esse  motivo  é

indispensável a construção de uma nova unidade de saúde para proporcionar mais conforto e

acessibilidade aos moradores dessa região.

3.2 JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO EM LOTE ÚNICO

Compete  a  administração  buscar  o  menor  dispêndio  possível  de  recursos,  assegurando  a

qualidade da aquisição e/ou da prestação do serviço,  o que exige a escolha da solução mais

adequada e eficiente dentre as diversas opções existentes já por ocasião da definição do objeto e

das condições da contratação, posto que é essa descrição que impulsiona a seleção da proposta

mais vantajosa, objetivo precípuo da licitação.

Segundo Marçal Justen Filho,  "a obrigatoriedade do fracionamento respeita limites de ordem

técnica  e  econômica.  Não se  admite  o  fracionamento  quando  tecnicamente  isso  não for

viável  ou,  mesmo,  recomendável.  O  fracionamento  em  lotes  deve  respeitar  a  integridade

qualitativa do objeto a ser executado. (...)  a unidade do objeto a ser executado não pode ser

destruída através do fracionamento". Esclarece-nos Carvalho Carneiro acerca do conceito de

viabilidade  técnica  e  econômica,  informando  que  "a  viabilidade  técnica  diz  respeito  à

integridade do objeto, não se admitindo o parcelamento quando tal medida implicar na sua

desnaturação, onde há risco a satisfação do interesse público em questão.



O certame visa a contratação de empresa especializada para construção da Unidade de Saúde

Nossa  Senhora  Aparecida  Luiz  José  Lourenço,  que  envolverá  a  substituição  de  esquadrias,

adequação  de  trechos  de  alvenaria,  execução  de  cobertura,  instalações  hidrossanitárias  e

elétricas, entre outros.

Desta forma, entendemos que os serviços apresentam correlações, todos voltados ao ramo da

engenharia, não exibindo uma diversidade de objetos com características técnicas distintas, sem

interferências, mas sim serviços com dependência um dos outros, que ao serem executados em

concomitância majoram as oportunidades de conclusão da edificação em perfeitas condições de

funcionamento, não sendo assim, o caso em tela, objeto específico de parcelamento.

Dito  isto,  a  contratação  em parcelas  pulverizaria  os  serviços  intrinsicamente  ligados,  sendo

exagerada a divisão do objeto, podendo maximizar a influência de fatores que contribuem para

tornar dispendiosa a contratação e até mesmo a execução da obra. Portanto, não existe evidência

de que o parcelamento seria mais vantajoso para a Administração, mas pelo contrário, os indícios

são coincidentes em considerar a licitação global mais econômica e viável tecnicamente.

Neste sentido, esclarecemos que nossa análise aponta para contratação em LOTE ÚNICO do

objeto, considerando a obra como um todo e seus serviços intrinsecamente ligados e dependentes

um do outro, para consecução do objetivo e seguridade das condições finais da obra.

3.3  JUSTIFICATIVA  PARA  ADOÇÃO  DO  REGIME  DE  EXECUÇÃO  POR  PREÇO

UNITÁRIO

A Lei de Licitações conceitua a empreitada por preço unitário como sendo o regime de execução

no qual se contrata a execução da obra ou o serviço por preço certo de unidades determinadas. É

utilizada sempre que os quantitativos a serem executados não puderem ser definidos com grande

precisão.

Entretanto, não se deve pressupor que a imprecisão nos quantitativos dos serviços implique, por

si  só,  em deficiência  do projeto.  Mesmo em projetos  bem elaborados,  existem serviços  que

possuem uma imprecisão  intrínseca  dos  quantitativos,  como nos  casos  de  grandes  obras  de

engenharia,  que  englobam  diversos  itens  planilhados,  cujo  cálculos  podem  apresentar



imprecisão.

Ao apreciar  estudo sobre o regime de empreitada por preço global  o Tribunal  de Contas da

União, relator Ministro Valmir Campelo, descreve, uma vez assentado na legislação, na doutrina

e na jurisprudência que "em empreendimentos carregados de incertezas, as empreitadas globais,

em regra, não se fazem vantajosas" situações em que "é preferível a utilização de empreitadas

por preço unitário, pelas características próprias do sistema de medição" (Acórdão 1977/2013-

Plenário, TC 044.312/2012-1).

Neste sentido, a obra em questão apresenta diversos itens planilhados, necessários a reforma da

UBS, divididos em serviços de demolição, fechamentos, vedações e muros, instalações elétricas

e sanitárias, podendo exigir adequações durante a execução, sendo pertinente a adoção do regime

de execução por preço unitário. 

Assim, a remuneração nesse regime será feita em função das unidades executadas de serviços,

conforme previamente definido na planilha orçamentária da obra e após fiscalização detalhada

do engenheiro responsável, atestando os serviços realmente executados.

3.4 JUSTIFICATIVA PARA EXIGÊNCIA DE QUALIFICAÇÕES TÉCNICAS

A Lei Federal n.º 8.666/1993 não definiu um parâmetro objetivo e universal para identificação da

parcela de maior relevância, cabendo a cada caso concreto a definição, ponderando as partes do

objeto licitatório de maior valor, mais críticas, de maior dificuldade técnica ou que representem

risco mais elevado para a perfeita execução do objeto.

Contudo,  o  TCU  no  Acórdão  nº  8.430/2011  -  1ª  Câmara,  determinou  a  um  de  seus

jurisdicionados  que  "O  edital  deve  estabelecer,  com  a  necessária  objetividade,  a  forma  de

comprovação  da  aptidão  para  o  desempenho  de  atividades  pertinentes  e  compatíveis  em

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação".

Neste sentido, seguindo a indicação da Eng. Civil Tatiane Pacífico de Caux, a folha 44 dos autos,

seguem como indicação de itens de maior relevância.

  Revestimento cerâmico em pastilhas de porcelana;



  Grade em barra chata;

  Pintura com tinta látex PVA

  Reboco tipo paulista

  Porta de abrir tipo veneziana em alumínio

4. ESPECIFICAÇÕES GERAIS E TÉCNICAS 

4.1  -  A Contratada  se  obrigará  a  executar  o  objeto  contratado,  empregando  mão  de  obra

qualificada  e  obedecendo  rigorosamente  as  Normas  e  Especificações  Técnicas,  bem  como

qualquer instrução e regulamento complementar.

4.2 - Os quantitativos detalhados, identificando os tipos de serviços a serem executados, bem

como  seus  custos  unitários,  e  demais  especificações  técnicas,  encontram-se  na  planilha

orçamentária, projetos e demais documentos anexos a este Termo.

4.3 - Não será admitida participação neste certame as empresas que:

a)  Estejam cumprindo pena de suspensão temporária  de participação em licitação e/ou

impedimento de contratar com o município de Colatina;

b) Tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública,

não ocorrendo a reabilitação;

c)  Entre  seus  dirigentes,  gerentes,  sócio,  responsáveis  e  técnicos,  haja  alguém  que

mantenha vínculo empregatício com o Município de Colatina;

d) São os autores dos projetos executivos, pessoas físicas ou jurídicas;

e) São pessoas jurídicas para as quais os autores dos projetos prestam serviços;

f) Estejam reunidas em consócio ou grupo de firmas ou qualquer outra modalidade de

interdependência entre firmas licitantes;



g) Estejam enquadradas no artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações;

h) Se façam representar por pessoa sem a devida autorização;

i)  Que  estejam  sob  processo  de  concordata,  recuperação  judicial  ou  extrajudicial,  ou

falência,  salvo  aquelas  empresas  que  demonstrarem  que  a  recuperação  judicial  ou

extrajudicial já foi concedida ou homologada, respectivamente, na forma prevista na Lei

11.101/2005, desde que tenham capacidade econômico-financeira.

4.4 - É vedada a subcontratação do objeto licitado, a associação da CONTRATADA com outrem,

a cessão ou transferência total ou parcial do contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação

da  CONTRATADA,  salvo  solicitação  fundamentada  e  aceita  pela  Administração,  não  se

responsabilizando  o  Município  de  Colatina  por  nenhum  compromisso  assumido  pela

CONTRATADA com terceiros.

5. DAS CONDIÇÕES DE REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

5.1 - A presente contratação é referente reforma da Unidade de Saúde Nossa Senhora Aparecida

Luiz José Lourenço, bairro Nossa Senhora Aparecida, município de Colatina/ES.

5.2 - Poderá a SEMOB, a seu critério, exigir que seja refeito e/ou substituído qualquer parte dos

serviços,  caso  estes  tenham  sido  executados  com  imperícia  técnica  ou  em  desacordo  com

Normas e Especificações Técnicas.

5.3  -  Para  a  fiel  execução  dos  serviços  ora  licitados,  além  das  especificações  da  planilha

orçamentária, deverão também ser atendidas as recomendações técnicas da Associação Brasileira

de Normas Técnicas - ABNT e demais normatizações afins aos serviços a serem realizados.

5.4 - Os projetos deverão ser executados com o máximo cuidado pela CONTRATADA, e em

todos  os  casos  omissos  ou  suscetíveis  à  dúvida,  deverá  a  CONTRATADA  recorrer  à

FISCALIZAÇÃO  para  melhores  esclarecimentos  ou  orientação,  sendo  as  decisões  finais

comunicadas sempre por escrito.

5.5 - O serviço contratado só será recebido, após devidamente atestado pela FISCALIZAÇÃO da



CONTRATANTE.

6. VALOR ESTIMADO DA REFERIDA CONTRATAÇÃO

6.1 - O valor máximo estimado da referida contratação é de R$ 328.411,97 (trezentos e vinte e

oito, quatrocentos e onze reais e noventa e sete centavos), tendo como referencial de preços

SINAPI, IOPES, SCORIO e Composições.

6.2  -  Nenhum  preço  proposto  poderá  ultrapassar  o  valor  do  preço  unitário  da  planilha

orçamentária;

6.3 - O valor total para a execução dos serviços, proposto pelas licitantes, deve obedecer ao valor

limite fixado pela Administração.

7. REAJUSTES

7.1 - Os preços a serem contratados serão fixos e irreajustáveis pelo prazo de 12 (doze) meses,

contados a partir da data de apresentação da proposta da CONTRATADA.

7.2 - A partir do décimo terceiro mês, na hipótese legal do ajuste ser prorrogado, os preços serão

reajustados, anualmente, conforme variações dos índices da Fundação Getúlio Vargas (FGV), da

coluna  relacionada  a  seguir,  tendo  como  base,  o  mês  de  apresentação  da  proposta  da

CONTRATADA.

7.2.1 - Será aplicado a título de reajuste auferido com base na coluna 35 - Edificações - Custo

nacional da construção civil e obras públicas apurado pela Fundação Getúlio Vargas (FGV).

Onde: R = Valor do reajustamento procurado; V = 
Valor da obra ou serviços medidos a serem 
reajustados; Io = Índice da Fundação Getúlio 
Vargas (FGV) - Coluna 35 - Edificações, relativo ao
mês anterior a data de apresentação da proposta; I
= Idem ao Io, porém relativo ao mês em que 
completar periodicidade anual em relação ao mês 
anterior à data de apresentação da proposta.

7.3  -  Fica  a  CONTRATADA  obrigada  a  apresentar  memória  de  cálculo  referente  ao

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.



7.4 -  Os reajustamentos de preços  propostos  estarão ainda sujeitos,  a Leis Complementares,

Medidas Provisórias e Decretos que venham regulamentar novos procedimentos em função das

medidas econômicas de interesse do País.

8. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.1 - As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta da Dotação Orçamentária

vigente, conforme:

1.026 – Construção, Reforma e Adequação das Unidades de Saúde visando acessibilidade

Elemento de Despesa: 33903900000 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

Ficha: 026

Fonte de recurso: 22140000002

9. DOS PRAZOS

9.1 - O prazo de execução dos serviços fica fixado em 05 (cinco) meses, contados a partir da

data de recebimento da Ordem de Serviço pela CONTRATADA, excluindo-se o dia do início e

incluindo-se o do vencimento.

9.2 -  O prazo de vigência do contrato,  será contado do dia subsequente ao da publicação do

resumo do contrato no diário oficial,  limitando-se a  08 (oito) meses,  ficando autorizada sua

prorrogação, conforme Art. 57 da Lei 8.666/93, com suas respectivas alterações.

9.3 - Somente se iniciam ou vencem os prazos estabelecidos em dia de expediente no órgão

contratante, ficando autorizada sua prorrogação, conforme Art. 57, inciso II, da Lei 8.666/93,

com suas respectivas alterações.

9.4 - O prazo para assinatura do contrato é de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data da

convocação para esse fim.

9.5 - O prazo máximo para início dos serviços fica fixado em 08 (oito) dias úteis contados a

partir  da  data  de  recebimento  da  Ordem  de  Serviço  pela  CONTRATADA,  expedida  pelo

CONTRATANTE, excluindo-se o dia do início e incluindo-se o do vencimento.



9.6 - Não será concedida pelo Município qualquer dilação de prazo para execução de obra em

decorrência  da  rejeição  de  serviços  defeituosos.  A CONTRATADA obriga-se,  neste  caso,  a

demoli-los e a executá-los na estrita conformidade com o projeto e especificações.

9.7 - Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem prorrogação,

mantidas  as  demais  cláusulas  do  Contrato  e  assegurada  a  manutenção  de  seu  equilíbrio

econômico-financeiro, desde que ocorra algum dos motivos enumerados no Art. 57, parágrafo 1º

da  Lei  nº  8.666/93,  com  as  devidas  justificativas  por  escrito,  formalizada  mediante  Termo

Aditivo.

10. DA VISITA TÉCNICA

10.1 - A visita técnica ao local de execução dos serviços, objeto deste edital, se faz facultativa,

limitada a uma licitante por vez, não se permitindo, em nenhuma hipótese, visitas conjuntas ou

concomitantes,  a  fim de preservar  os princípios da impessoalidade,  isonomia e  eficiência  do

processo licitatório.

10.2 - Será efetuada visita técnica ao local da obra, nos termos do artigo 30, inciso III da lei

8.666/93, cujo requerimento deverá ser protocolizado no Protocolo Geral do Município de

Colatina/ES.

10.3 - O protocolo e o agendamento da visita técnica somente serão realizados até o dia previsto

em edital, podendo a visita ser realizada até o primeiro dia útil seguinte a referida data.

10.4 - A visita técnica deverá ser agendada pelo telefone (27) 3177-7081, por intermédio do

engenheiro civil Srº Tatiane Pacífico de Caux.

10.5 - No ato da visita será fornecido termo de participação em visita técnica, a ser expedida pelo

engenheiro vinculado à Secretaria Municipal de Obras.

10.6 - Para todos os efeitos, a empresa licitante que não participar da visita técnica não será

inabilitada, contudo, considerar-se-á que a empresa licitante tem pleno conhecimento do local e

de  todas  as  informações  para execução do objeto,  não  podendo alegar  posteriormente  a  sua

insuficiência, nem pleitear modificações nos preços, prazos e condições.



11. DOS DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO 

Poderão participar da presente licitação as empresas cujo objeto social seja compatível com o

objeto do certame e que satisfaçam as condições deste Termo de Referência.

11.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA

Conforme disciplina o artigo 28, da Lei 8.666/1993.

11.2 - REGULARIDADE FISCAL

Conforme disciplina o artigo 29, da Lei 8.666/1993

11.3 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

11.3.1  -  Certidão  de  Registro  de  Pessoa  Jurídica  (licitante)  e  Pessoa  Física  (responsável(is)

técnico(s) indicado(s) pela empresa, no Conselho Regional Competente - CREA.

11.3.2 - Na hipótese da vencedora da licitação ter seu registro no Conselho Profissional de outro

Estado, deverá apresentar no ato da assinatura do contrato o visto do seu registro no CREA/ES,

conforme Resolução nº 266/79 do CONFEA.

11.3.3 - A Comprovação do vínculo profissional do(s) responsável(s) técnico(s) com a licitante,

prevista  no  art.  30  da  Lei  nº  8.666/93,  será  feita  por  meio  de  qualquer  um dos  seguintes

documentos:  1)  cópia  da  Carteira  de  Trabalho  (CTPS)  em  que  conste  o  licitante  como

contratante, 2) contrato social do licitante em que conste o profissional como sócio, 3) contrato

de prestação de serviços sem vínculo trabalhista regido pela legislação civil ou 4) declaração de

contratação futura do profissional detentor do atestado apresentado, desde que acompanhada de

declaração de anuência do profissional, especificando à execução integral da obra/serviço

objeto desta licitação.

11.3.4 - Não serão aceitos atestados e/ou certidões de acervos parciais, referentes a obras em

andamento.

11.3.5 - Será admitido o somatório de atestados para comprovação da experiência anterior.



11.3.6 Qualificação Técnica Profissional:

Deverá ser indicado(s) o(s) seguinte(s) profissional(is) como responsável(is) técnico(s) para o

acompanhamento dos serviços objeto desta licitação, detentor(es) de Acervo Técnico, conforme

segue:

a) Engenheiro Civil ou outro com atribuições correlatas aos itens de maior relevância.

a.1) A comprovação será feita por meio de apresentação de no mínimo 1 (uma)  Certidão de

Acervo Técnico,  emitida pelo conselho de fiscalização profissional competente,  em nome do

profissional  vinculado  a  empresa,  que  comprove  que  o  mesmo  executou  serviços/obras

compatíveis com o objeto desta licitação, limitadas as parcelas de maior relevância técnica e

valor significativo.

a.2) A certidão de acervo técnico deverá referir-se as atividades técnicas que façam parte das

atribuições  legais  do  profissional,  devidamente  registradas  nas  entidades  profissionais

competentes.

a.3)  Para  fins  desta  licitação  considerar-se-ão  como  parcelas  de  maior  relevância  as

especificadas a seguir, conforme disciplina o artigo 30, § 2º da Lei Federal nº 8.666/19.

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
a.3.1 Revestimento cerâmico em pastilhas de porcelana;
a.3.2 Grade em barra chata;
a.3.3 Pintura com tinta látex PVA
a.3.4 Reboco tipo paulista
a.3.5 Porta de abrir tipo veneziana em alumínio

a.4) A Certidão de Acervo Técnico poderá ser substituída por Atestado de Capacidade Técnica

devidamente  certificado  pelo  CREA,  desde  que  acompanhado  da  respectiva  Anotação  de

Responsabilidade Técnica (ART).

a.5)  O profissional  indicado pela  licitante  para  fins  de comprovação da  capacidade  técnico-

profissional  deverá  acompanhar  a  execução  dos  serviços,  admitindo-se  sua  substituição  por

profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração.

Para essa substituição, a qualificação técnica do profissional substituto deverá atender as mesmas



exigências deste Termo de Referência.

a.6) O responsável técnico pela elaboração da planilha orçamentária, não poderá responsabilizar-

se por mais de uma empresa participante do certame.

a.7) No caso de dois ou mais licitantes indicarem um mesmo profissional como responsável

técnico todas serão inabilitadas.

11.4 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

Conforme disciplina o artigo 31, da Lei 8.666/1993.

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

12.1 - A CONTRATADA está obrigada a satisfazer os requisitos e atender todas as exigências e

condições a seguir estabelecidas:

12.1.1  -  Executar  a  obra  através  de  pessoas  idôneas,  assumindo  total  responsabilidade  por

quaisquer danos ou falta que venham a cometer no desempenho de suas funções, podendo o

CONTRATANTE solicitar a substituição daqueles cuja conduta seja julgada inconveniente;

12.1.2 - Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção da obra, prestando, prontamente, os

esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE;

12.1.3 -  Responder perante o CONTRATANTE, mesmo no caso de ausência ou omissão da

FISCALIZAÇÃO,  indenizando-a  devidamente  por  quaisquer  atos  ou  fatos  lesivos  aos  seus

interesses,  que  possam  interferir  na  execução  do  Contrato,  quer  sejam  eles  praticados  por

empregados, prepostos ou mandatários seus, em tal caso, a responsabilidade se estenderá a danos

causados a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos,

com fiel observância das normas emanadas das autoridades competentes e das disposições legais

vigentes;

12.1.4 - Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das

Leis do trabalho e legislação pertinente;



12.1.5  -  Responsabilizar-se  pela  adoção  das  medidas  necessárias  à  proteção  ambiental  e  às

precauções  para  evitar  a  ocorrência  de  danos ao meio  ambiente  e  a  terceiros,  observando o

disposto  na  legislação  federal,  estadual  e  municipal  em  vigor,  inclusive  a  Lei  Federal  n.º

9.605/1998;

12.1.6 - Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Público e terceiros por

eventuais danos ao meio ambiente,  causados por ação ou omissão sua,  de seus empregados,

prepostos ou contratados;

12.1.7 - Manter, durante toda a execução da obra, em compatibilidade com as obrigações por ele

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação, apresentando,

sempre que exigido, os comprovantes de regularidade fiscal;

12.1.8 - Executar a obra de acordo com as ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS;

12.1.9 - Atender às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais

normas internacionais pertinentes ao objeto contratado;

12.1.10 - Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade da obra,

bem como de cada material, matéria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo

que não sejam de sua fabricação, garantindo seu perfeito desempenho;

12.1.11  -  Atender  com  prioridade,  na  forma  e  nos  prazos  previstos  neste  instrumento,  a

solicitação  do  Fiscal  do  Contrato,  para  execução  dos  serviços  de  acordo  com  o  local  e

quantitativo indicados na Autorização de Serviços;

12.1.12 - Prestar os serviços, objeto deste instrumento, de acordo com as especificações técnicas

e projeto executivo, com mão de obra qualificada, instrumentos e ferramentas recomendados de

acordo com as Normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT;

12.1.13 - Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento dos serviços, ficando claro que a ação ou

omissão total ou parcial do Fiscal do Contrato não eximirá a Contratada de sua responsabilidade

quanto à execução dos serviços;

12.1.14 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em



parte, o objeto do presente em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da

execução ou de materiais empregados;

12.1.15  -  Prestar  os  esclarecimentos  desejados,  bem  como  comunicar  imediatamente  ao

Município de Colatina quaisquer fatos ou anormalidades que porventura possam prejudicar a

prestação dos serviços;

12.1.16 - Comparecer, sempre que convocada, ao local designado pelo Município de Colatina,

por meio de pessoa devidamente credenciada, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas,

para exame e esclarecimentos de quaisquer problemas relacionados com os serviços contratados;

12.1.17 - Responsabilizar-se por todo e qualquer dano causado ao patrimônio do Município de

Colatina ou a terceiros por qualquer de seus funcionários, representante ou preposto, decorrentes

de sua culpa ou dolo, na execução dos serviços;

12.1.18 - Responsabilizar-se por todos os custos e encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais resultantes da execução do contrato;

12.1.19 - Refazer ou corrigir os serviços não aceitos com absoluta prioridade;

12.1.20 - Designar, formalmente, um preposto perante o Município de Colatina e aceito por este,

responsável pela execução dos serviços, por prestar esclarecimentos e atender as reclamações

que porventura surgirem durante a execução dos serviços,  informando nome completo,  CPF,

endereço eletrônico, telefone de contato e do substituto em suas ausências;

12.1.21  -  Elaborar  a  medição  após  o  término  dos  serviços  de  acordo  com  a  emissão  das

Autorizações  e  emitir  os  respectivos  Boletins  de  Medição,  protocolando  de  acordo  com  a

cláusula terceira deste instrumento;

12.1.22 - Responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mão de obra necessária à

execução dos serviços contratados, como única e exclusiva empregadora;

12.1.23 - Selecionar, PREFERENCIALMENTE MÃO DE OBRA LOCAL para execução dos

serviços e encaminhar relação contendo o nome e documentos das pessoas contratadas;



12.1.24  -  Responsabilizar-se  por  não  utilizar,  em  todas  as  atividades  relacionadas  com  a

execução deste instrumento, mão de obra infantil, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da

Constituição da República, bem como exigir que a referida medida seja adotada nos contratos

firmados com fornecedores de seus insumos e/ou prestadores de serviços, sob pena de rescisão

do contrato;

12.1.25 - Emitir declaração, sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, por escrito, de que

cumpriu ou vem cumprindo a exigência contida no subitem anterior;

12.1.26 - Providenciar a retirada imediata de qualquer empregado seu, cuja permanência no local

dos serviços seja considerada indesejável pela Fiscalização, sem ônus para o CONTRATANTE;

12.1.27 - Manter os seus empregados uniformizados, identificados pelo nome ou logotipo da

CONTRATADA estampado no uniforme e utilizando os equipamentos de proteção individual,

quando couber;

12.1.28 - Planejar os serviços de forma a não interferir no andamento normal das atividades

desenvolvidas no local de execução dos serviços e em seu entorno;

12.1.29  -  Não  transferir  no  todo  ou  em  parte,  serviços  objeto  do  Contrato,  ressalvadas  as

subcontratações  de  serviços  especializados,  as  quais  serão  previamente  submetidas  ao

CONTRATANTE para autorização;

12.1.30  -  A empresa  contratada  obriga-se  a  manter  ART  -  Anotação  de  Responsabilidade

Técnica, durante toda a execução do contrato;

12.1.31 - Apresentar, no final da execução da obra, projeto de "as built" da obra, quando houver

necessidade de alteração na execução;

12.1.32  -  Realizar  a  impressão,  no  final  da  obra,  de  caderno  com  ensaios  do  controle

tecnológicos, caso a fiscalização julgar necessário;

12.1.33  -  A empresa  contratada  obriga-se  a  manter  a  disposição  da  contratante,  profissional

técnico habilitado com experiência comprovada em execução de obra semelhante ao do objeto



licitado, bem como, prestar apoio e assessoramento ao fiscal designado pela Secretaria Municipal

de Obras;

12.1.34 - A CONTRATADA afixará placa com dados referentes à obra objeto deste contrato em

parte visível do local da execução dos trabalhos, bem como deverá atualizar as informações, caso

necessário;

12.1.35 - Qualquer alteração feita no Contrato social, ato constitutivo ou estatuto que modifique

as  informações  registradas  no  certame,  deverá  ser  comunicado  ao  Município  de  Colatina,

mediante documentação própria, para apreciação da autoridade competente;

12.1.36 -  A empresa contratada deverá dispor de base operacional,  neste Município,  com os

equipamentos necessários a execução satisfatória do Contrato.

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

13.1 - Exercer a fiscalização da prestação dos serviços por meio de servidores com competência

técnica e especialmente designados para esse fim;

13.2  -  Prestar  as  informações  e  os  esclarecimentos  necessários  à  realização do objeto  desta

contratação;

13.3 - Solicitar ao preposto sempre que necessário, a adoção de medidas efetivas de correção ou

adequação dos serviços prestados pela CONTRATADA;

13.4 - Observar o cumprimento por parte da CONTRATADA relativo à cessão de mão de obra;

13.5  -  Manifestar-se,  formalmente,  em todos  os  atos  relativos  à  execução  dos  serviços,  em

especial quanto à aplicação de sanções e alterações do mesmo;

13.6 - Rejeitar os serviços em desacordo com as obrigações assumidas pela CONTRATADA,

estabelecendo sua correção no prazo de 2 (dois) úteis, sob pena de aplicação de penalidades,

ressalvados  os  casos  fortuitos  ou  de  força  maior,  devidamente  justificados  e  aceitos  pelo

CONTRATANTE;



13.7 - Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA pelos serviços efetivamente prestados,

medidos e faturados;

13.8 - Acompanhar as medições dos serviços procedidas pela CONTRATADA, assinando os

Boletins de Medição ou oferecendo, de imediato, as impugnações que julgar necessárias;

13.9  -  Notificar,  por  escrito,  à  CONTRATADA,  defeitos  e  irregularidades  encontradas  na

execução dos serviços, fixando prazos para sua correção;

13.10 - Notificar, por escrito, à CONTRATADA, da aplicação de eventuais multas, de notas de

débitos e da suspensão da prestação de serviços.

14. DA FORMA DE PAGAMENTO

14.1 - Todos os pagamentos se darão mediante a execução dos serviços de acordo com

as necessidades da SEMOB, podendo haver pagamento dos itens pela proporcionalidade dos dias

trabalhados no mês.

14.2 -  Os pagamentos  serão realizados de acordo com os  serviços  efetivamente prestados e

aceitos, de acordo com as medições elaboradas pelo CONTRATANTE, mediante a apresentação,

pela CONTRATADA, de Nota Fiscal ao Município de Colatina, acompanhada dos documentos

abaixo relacionados:

a) Primeira fatura

a.1) Anotação de Responsabilidade Técnica da obra;

a.2) Matrícula da obra junto ao INSS;

a.3) Garantia Contratual, conforme cláusula deste contrato;

a.4) Apresentação de Composições Analíticas.

b) Todas as faturas:

b.1) Prova de recolhimento junto ao FGTS, referente ao mês de execução dos serviços;

b.2) Nota fiscal dos serviços executados. Será retido na fonte o valor correspondente ao

ISS (Imposto Sobre Serviço) no percentual de 2% (dois por cento), calculado sobre o valor total

dos serviços executados informado na nota fiscal de serviços;



b.3) DAPS - Documento Auxiliar de Prestação de Serviço, caso o Prestador de Serviço seja

de fora do Município de Colatina;

b.4) GFIP da competência da medição, com o preenchimento do campo inscrição com

número do CEI da obra ou o DCTFWeb (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais

Previdenciários e de Outras Entidades e Fundos);

b.5) Folha de pagamento;

b.6) Guia de INSS, referente ao CEI da obra, competência e comprovante de pagamento

ou DARF Previdenciário, acompanhado do comprovante de pagamento;

b.7) Contracheques assinados pelos funcionários que trabalharam na obra ou folha de

pagamento quitada pelo banco;

b.8) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito Negativa, de débitos relativos a

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União unificando as Contribuições Previdenciárias;

b.9) Certificado de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -

FGTS;

b.10) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito Negativa, de débitos perante a

Fazenda Estadual - Estado Sede da Empresa;

b.11) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito Negativa, de débitos perante a

Fazenda Municipal - Município Sede da Empresa;

b.12) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito Negativa, de débitos perante a

Fazenda Municipal de Colatina;

b.13) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito Negativa, de débitos perante a

Justiça do Trabalho;

b.14) Comprovação da Inscrição no CNPJ;

b.15) Diário de obra atualizado para verificação do fiscal da obra;

b.16)  Planilha  de  Medição  referente  aos  serviços  executados,  bem  como  relatório

fotográfico dos respectivos serviços.

c) Última fatura:

c.1) Termo de Recebimento Provisório da obra.

d) Aditivo contratual - 1ª Fatura:

d.1) Reforço da garantia contratual, conforme Cláusula Quarta;

d.2) Apresentação de Anotação de Responsabilidade Técnica.

14.3 - A Nota Fiscal e os demais documentos deverão ser emitidos pela CONTRATADA e



protocolizados no Protocolo Geral do Município de Colatina, que depois de conferidos e

visados pelo Fiscal do Contrato, serão encaminhados para processamento e pagamento no

prazo de 30 (trinta) dias úteis após a respectiva apresentação.

14.4  -  Os  pagamentos  somente  serão  realizados  através  de  Ordem  Bancária,  ficando  a

CONTRATADA obrigada a indicar na Nota Fiscal, a Conta-Corrente e Agência Bancária para

emissão da respectiva Ordem Bancária.

14.5 -  Ocorrendo erros  na  apresentação das  Notas  Fiscais  ou nos  documentos  exigidos  será

solicitada a CONTRATADA providências para retificação, ficando estabelecido que o prazo para

pagamento será contado a partir da data da regularização da pendência.

14.6 -  A Nota Fiscal  deverá conter o mesmo CNPJ e razão social  apresentados na etapa de

Credenciamento e acolhidos nos documentos da fase de Habilitação.

14.7 - O Município de Colatina poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título

lhe forem devidos pela Contratada, em decorrência de descumprimento de suas obrigações.

14.8 - Para a efetivação do pagamento a CONTRATADA deverá manter as mesmas condições

previstas no edital no que concerne a proposta de preço e a habilitação.

14.9 - Nenhum pagamento será efetuado à empresa, enquanto houver pendência de liquidação de

obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

14.10 - Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.

14.11  -  É  expressamente  vedado  ao  prestador  do  serviço  efetuar  cobrança  ou  desconto  de

duplicatas através de rede bancária ou de terceiros.

15. FISCALIZAÇÃO

15.1 - A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por um representante da Secretaria

Municipal de Obras - SEMOB, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo

de informações pertinentes a essa atribuição.



15.2 - A CONTRATADA deverá manter preposto no local da obra para representá-la na execução

do contrato.

15.3 - O fiscal do contrato poderá recusar quaisquer materiais quando constatar que os mesmos

não sejam os especificados e ordenará o refazimento dos serviços que não atendam às exigências

do contrato.

15.4 - O fiscal do contrato deverá promover o registro de todas as ocorrências relacionadas a

execução dos serviços, determinando o que for necessário à regularização das falhas observadas,

conforme as previsões deste termo.

15.5  -  As  decisões  e  providências  que  ultrapassarem  a  competência  do  fiscal  deverão  ser

solicitadas  ao  Secretário  Municipal  de  Obras,  em  tempo  hábil  para  a  adoção  das  medidas

convenientes.

16. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1 - No caso da CONTRATADA não cumprir as obrigações assumidas ou preceitos legais,

serão aplicadas as seguintes penalidades:

a) Advertência;

b) Multa;

c) Rescisão do Contrato ou cancelamento da Autorização de Serviço;

d) Suspensão do direito de licitar junto ao Município de Colatina e,

e) Declaração de inidoneidade.

16.2 - Será aplicada a multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor do contrato, por dia até o

trigésimo dia de atraso, se os serviços não forem realizados quando a CONTRATADA sem justa

causa deixar de cumprir dentro do prazo estabelecido a obrigação assumida.

16.3  -  Será  aplicada  multa  de  2%  (dois  por  cento)  sobre  o  valor  do  Contrato,  quando  a

CONTRATADA:

a) Prestar informações inexatas ou criar embaraços à fiscalização;

b)  Transferir  ou  ceder  suas  obrigações  a  terceiros,  sem  a  prévia  autorização  do

CONTRATANTE;



c) Desatender as determinações da fiscalização;

d) Cometer faltas reiteradas na execução dos serviços;

e) Não iniciar sem justa causa, a execução dos serviços contratados no prazo fixado;

16.3.1 - Será aplicada multa de 0,2% (dois décimos por cento) sobre o valor do Contrato, quando

verificado o descumprimento das condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação.

16.4  -  Será  aplicada  multa  de  10%  (dez  por  cento)  sobre  o  valor  do  Contrato,  quando  a

CONTRATADA:

a) Ocasionar, sem justa causa, o atraso superior a 30 (trinta) dias na execução dos serviços

contratados;

b) Recusar-se a executar, sem justa causa, no todo ou em parte, os serviços contratados;

c)  Praticar,  por  ação  ou  omissão,  qualquer  ato  que,  por  imprudência,  negligência,

imperícia,  dolo  ou  má  fé,  venha  a  causar  danos  ao  CONTRATANTE  ou  a  terceiros,

independentemente da obrigação da CONTRATADA em reparar os danos causados.

d) Se recuse a assinar o Contrato, aceitá-lo ou retirá-lo dentro do prazo estabelecido no

Edital.

16.5  -  Quando  o  objeto  contratado  não  for  entregue  e  aceito  até  o  vencimento  do  prazo

estipulado, a suspensão do direito de participar de licitação promovida pelo CONTRATANTE

será automática e perdurará até que seja feita sua entrega, sem prejuízo de outras penalidades

previstas em Lei e neste Edital.

16.6 - Será aplicada a penalidade de declaração de inidoneidade quando a CONTRATADA sem

justa causa não cumprir as obrigações assumidas, praticando falta grave, dolosa ou revestida de

má fé, a juízo do CONTRATANTE, independentemente das demais sanções cabíveis.

16.6.1 -  A pena de inidoneidade  será aplicada  em despacho fundamentado,  assegurada

defesa ao infrator, ponderada a natureza, a gravidade da falta e a extensão do dano efetivo

ou potencial.

16.6.2 - As multas aplicadas deverão ser recolhidas na Secretaria Municipal da Fazenda,

dentro do prazo improrrogável de 10 (dez) dias úteis, contados da data da notificação,



independentemente do julgamento de pedido de reconsideração do recurso.

17. DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1 - Compete a licitante fazer minucioso exame do edital, dos projetos, das planilhas, das

normas e especificações técnicas, bem como do local onde os serviços serão executados, de

modo a poder apresentar, por escrito, a impugnação ao instrumento convocatório, devendo ser

protocolizado no prazo de até o 2° (segundo) dia útil anteriores a data fixada para a abertura

dos envelopes de habilitação.

17.2  -  Os  documentos  deverão  ser  apresentados  em  originais  ou  em  cópias  reprográficas

autenticadas, não havendo sob hipótese algum desentranhamento de documentos apresentados no

decurso do processo licitatório.

17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Colatina/ES, para quaisquer litígios decorrentes do

presente Edital.

Colatina, 20 de setembro de 2022.
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